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PRESIDENCIAIS 2026:  
A PRIMEIRA VOLTA DE 18 DE JANEIRO

QUESTÕES EM ABERTO

No próximo dia 18 de janeiro realizam-se as primeiras eleições presidenciais após a “revolução 
eleitoral” ocorrida nas legislativas de março de 2024 e confirmada nas de maio de 2025. 
O sistema partidário português passou a assentar em três polos (um liderado pela AD, no 
centro-direita; outro pelo PS, no centro-esquerda; e outro ainda representado pelo Chega, 
na direita radical), à semelhança do que se passa, por exemplo, em França e no próprio 
Parlamento Europeu. 

Conseguirá André Ventura mobilizar de novo o seu polo e repetir nas eleições 
presidenciais o resultado do seu partido nas legislativas?

Até que ponto conseguirão os candidatos apoiados pelos principais partidos  
de governo da democracia portuguesa (Marques Mendes e António José Seguro) 
fixar, na primeira volta, os eleitores que nas legislativas de 2025 votaram nesses 
partidos? 

E o “candidato independente” Gouveia e Melo, conseguirá repetir (ou reforçar)  
as votações de Alegre e Nóvoa e assim poder alcançar um lugar na segunda 
volta? 

Sendo as primeiras presidenciais depois da revolução eleitoral de 2024/25, estão longe de ser 
as primeiras presidenciais em que surge uma candidatura competitiva sem apoios partidários 
formais: Alegre chegou aos 20,72% em 2006; Nobre obteve 14,10% em 2011; e Nóvoa atingiu os 
22,88% em 2016.

Finalmente, a questão da abstenção. Sem candidatos “naturais” oriundos do 
centro-esquerda ou do centro-direita, mas com forte competitividade eleitoral, 
como se comportará a participação eleitoral nestas presidenciais?

As eleições presidenciais são essenciais para o sistema de governo português 
(semipresidencialista), e nesse sentido não devem ser consideradas de segunda ordem. 
Mesmo depois da redução dos poderes presidenciais decorrente da revisão constitucional de 
1982, nas eleições em que o Presidente em funções não se pode recandidatar por limitação  
de mandatos, a taxa de abstenção tem estado bastante em linha com a registada nas eleições 
legislativas imediatamente anteriores. É nas eleições de 2016 que surge um desvio maior face 
às legislativas (2015), porventura associado à ausência de fundadores da democracia  
ou antigos primeiros-ministros entre os candidatos. 

Abstenção (%) em eleições legislativas e presidenciais

1985 AR 1986 PR 1995 AR 1996 PR 2005 AR 2006 PR 2015 AR 2016 PR

25,84 24,62 33,70 33,71 34,97 38,47 44,14 51,16

Ao mesmo tempo, com as regras em vigor desde 2018 (inscrição automática) o número de 
emigrantes inscritos nos cadernos eleitorais subiu de 301.463 em 2016 para 1.584.722 inscritos 
em 2025. Apesar das dificuldades associadas ao voto presencial no estrangeiro, são, ainda 
assim, muitos votos potenciais, num cenário de forte competitividade eleitoral e em que 
temos um único círculo de apuramento, o que não deixará de ter impacto na abstenção.
Deste ponto de vista será também interessante observar a evolução da participação eleitoral 
dos portugueses residentes no estrangeiro. 

Note-se ainda que das legislativas de 2019 para 2025 o crescimento do Chega,  
em todos os círculos eleitorais, foi acompanhado por uma subida significativa da participação 
eleitoral – não só em território nacional como também entre os portugueses residentes no 
estrangeiro:  158.252 para 352.503 votantes. 

O QUE NOS DIZEM AS SONDAGENS? 

Para responder às questões anteriormente colocadas (e assinaladas a negrito), vale a pena 
olharmos para os barómetros da Pitagórica e Intercampus e para a sondagem ICS-Iscte de 
novembro passado, incluindo para as médias de cada candidato. 

Sondagens de novembro 2025, com média Pitagórica/Intercampus/ICS-Iscte* 

Pitagórica Intercampus ICS-Iscte Média

Marques Mendes 23% 20% 23% 22%

Gouveia e Melo 21% 19% 26% 22%

André Ventura 15% 19% 25% 20%

António José Seguro 17% 13% 14% 15%

Cotrim de Figueiredo 13% 14% 5% 11%

* Com arredondamentos à unidade e distribuição de indecisos (proporcional, pelo autor, no caso da Intercampus). 
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A propósito dos sistemas eleitorais maioritários a duas voltas, costuma dizer-se  
que na primeira volta se escolhe e na segunda elimina-se. As duas voltas correspondem  
a duas eleições diferentes.

Centremo-nos aqui, apenas, na primeira volta de 18 de janeiro. 
A primeira volta é habitualmente o momento próprio para a mobilização da base 

eleitoral de partida e para a diferenciação ideológica entre candidatos. Assim se explica a 
estratégia de radicalização de Ventura, que lhe permitiu ficar sem concorrência no seu espaço 
político: a percentagem de simpatizantes do Chega que tencionam votar Ventura é de 87%, 
enquanto em Gouveia e Melo é de 2%, segundo a sondagem ICS-Iscte de novembro.  
Recorde-se que, no já citado estudo pós-eleitoral conduzido no verão passado, eram ainda  
18% os eleitores do Chega que admitiam votar Gouveia e Melo.  

Por outro lado, a proliferação de sondagens pré-eleitorais no espaço público pode 
conduzir os eleitores a uma antecipação do voto estratégico, escolhendo mais com “a cabeça” 
do que com “o coração” logo na primeira volta. 

António José Seguro parece ter dado como certo esse movimento de voto útil 
à esquerda, optando por evitar posicionamentos ideológicos demasiado claros num novo 
contexto em que as esquerdas são minoritárias. Mas essa estratégia inicial já revelou os seus 
riscos: apenas 42% dos simpatizantes PS decidiram votar Seguro, estando 14% ainda indecisos 
e 29% com Gouveia e Melo; entre os eleitores que se auto-posicionam à esquerda, 28% estão 
com Seguro e 24% com Gouveia e Melo1.   

Além disso, se a antecipação do voto estratégico pode favorecer teoricamente 
Seguro com o voto útil à esquerda, também o pode prejudicar se o fosso que o separa  
dos três favoritos persistir nas sondagens e isso levar ainda mais eleitores do PS e da esquerda  
a votarem, logo na primeira volta, naquele que considerem um “mal menor”.

Marques Mendes, por seu lado, parte para estas eleições com a vantagem do apoio dos 
partidos do Governo, recentemente reconduzidos no poder. Está, no entanto, confrontado 
com a competição da candidatura de Cotrim Figueiredo (confortável, no mínimo, no quinto 
lugar), e de uma outra, independente, apoiada por várias figuras e eleitores do PSD.  
Mendes, tal como Seguro, está longe de fazer o pleno do seu campo: se metade dos 
simpatizantes do PSD (50%) pretende votar Marques Mendes, cerca de um quarto (24%)  
vota Gouveia e Melo, com 13% ainda indecisos.  Também como Seguro, Mendes está 
confrontado com um eleitorado potencial, ainda algo indeciso (e desmobilizado?):  
os eleitores da PSD (20%) e do PS (15%) são os mais indecisos.

A vantagem do candidato da AD em relação ao candidato do PS é que a sua base 
eleitoral de partida (e de crescimento) parece maior, conseguindo, ao mesmo tempo, captar 
melhor eleitores sem simpatia partidária: 13% contra 4% de Seguro (Gouveia e Melo atinge  
18% entre estes eleitores)2.

Seria quase inevitável que Gouveia e Melo baixasse nas intenções de voto a partir 
do momento em que entrou na corrida. Aconteceu o mesmo com Marcelo Rebelo de Sousa 
em 2016, embora partindo de outro patamar e arrancando mais tarde: em dezembro de 2015, 
a sondagem da Universidade Católica ainda lhe atribuía 62%3, bem acima dos 52% que viria  
a ter no dia das eleições.  

Não surpreende, assim, que, de janeiro para novembro de 2025, o antigo chefe  
da Armada tenha descido de 25% para 18% de intenções diretas de voto, por exemplo,  
nas sondagens ICS-Iscte. A dúvida é se essa queda nas sondagens se deve, como parece, 
essencialmente ao escrutínio a que estão sujeitos os favoritos e à entrada em cena de 
Ventura (que lhe terá retirado eleitores do Chega) ou se corresponde a um esvaziamento mais 
transversal. É algo que se tornará mais claro com as próximas sondagens.    

Finalmente, a questão da abstenção. De acordo com a sondagem de novembro do 
ICS-Iscte4, a percentagem de inquiridos que revelam ter a certeza de não ir votar está nos 8%, 
abaixo dos 10% que partilhavam a mesma intenção em dezembro de 20165 e dos 12% que o 
indicavam no estudo pós-eleitoral do ICS-UL, conduzido em julho-agosto de 20256.

É assim expectável que, mesmo na ausência de “candidatos naturais”, a diversidade 
política das candidaturas, a mobilização do novo polo da direita radical e a incerteza quanto 
à passagem à segunda volta possam contribuir para uma taxa de abstenção em linha ou até 
inferior à registada em 2016 (pelo menos em território nacional).
Em síntese, parece evidente que estamos perante as eleições presidenciais mais imprevisíveis 
e fragmentadas de sempre, com quatro candidatos (cinco, nalgumas sondagens) a poderem 
ambicionar um lugar na segunda volta. Mas à medida que nos aproximamos do ato eleitoral, 
é previsível que o voto estratégico comece a funcionar e que se reduza o leque de candidatos 
que possam continuar a alimentar essa ambição. Com Ventura a mobilizar tão fortemente 
o seu polo eleitoral, Mendes e (principalmente) Seguro, para chegarem à segunda volta, 
precisam de reduzir ao mínimo a concorrência no seu polo político e esperar que Gouveia  
e Melo perca a sua capacidade de atrair simpatizantes do PSD e do PS. 

1	 De novo, segundo a sondagem ICS-Iscte de novembro de 2025.

2	 Também de acordo com a sondagem ICS-Iscte de novembro de 2025.

3	 Disponível em: https://www.erc.pt/pt/depositos/depositos-2015/barometro-politico-de-dezembro-

	 2015--/

4	 Os relatórios das sondagens ICS-Iscte podem ser consultados em: https://ipps.iscte-iul.pt/pt/

	 projetos/sondagens

5	 Barómetro da Universidade Católica, disponível em: https://www.erc.pt/pt/depositos/depositos-

	 2015/barometro-politico-de-dezembro-2015--/

6	 Disponível em: https://www.ics.ulisboa.pt/noticia/inquerito-pos-eleitoral-para-eleicoes-de-2025
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